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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 595/2024 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências; 
 
- Lei Orgânica do Município; 
 
- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 
de Saúde no Estado; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal. 
 
- Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Decreto nº 62.114 de 02 de janeiro de 2024, que dispõe sobre permissão de uso ao 
Hospital e Maternidade Rede D'Or São Luiz, a titulo precário e oneroso, de passagem 
aérea sobre via pública situada na Rua Dr. Alceu de Campos Rodrigues, Vila Olimpia, 
Distrito do Itaim Bibi, Subprefeitura de Pinheiros, para fins de conexão entre o Edifício 
Hospitalar Vila Nova Star e o Bloco A do Hospital Rede D'Or São Luiz. 
 
- Decreto nº 59.682 de 11 de agosto de 2020 (revogado parcialmente), que Institui 
procedimento específico para instalações, obras e serviços emergenciais de caráter 
provisório ou permanente de apoio hospitalar, laboratorial e demais áreas da saúde, 
bem como de infraestrutura urbana para o enfrentamento da pandemia decorrente do 
coronavírus, considerando a situação de emergência no Município de São Paulo, 
declarada pelo Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020. 
 
- Decreto nº 59.682 de 11 de agosto de 2020, revogado parcialmente, que institui 
procedimento específico para instalações, obras e serviços emergenciais de caráter 
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provisório ou permanente de apoio hospitalar, laboratorial e demais áreas da saúde, 
bem como de infraestrutura urbana para o enfrentamento da pandemia decorrente do 
coronavírus, considerando a situação de emergência no Município de São Paulo, 
declarada pelo Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020. 
 
– Decreto 56.277 de 23 de julho de 2015, que dispõe sobre permissão de uso à 
Autarquia Hospitalar Municipal - AHM, a título precário e gratuito, de área municipal 
situada na Rua Léo Ribeiro de Moraes, nº 66, Distrito de Freguesia do Ó. 

 
 - Lei nº 11.796  08/06/1995, que dispõe sobre desafetação de área municipal; autoriza 
a concessão de direito real de uso, e da outras providencias. 

 
A pesquisa constatou a existência da Lei Municipal 17.547/21, que trata da mesma 

temática do projeto em análise. 

 

Ressaltamos neste ponto que conforme previsto no art. 2º, caput e §1º, do Decreto-Lei 

nº 4.657/42 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), a lei terá vigor até que 

outra a modifique ou revogue e, além disso, a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. Desta feita, não se aplica a 

disposição do art. 212, IV, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, que prevê 

que serão restituídas ao autor as proposições que disponham no mesmo sentido de lei 

existente sem alterá-la, tendo em vista que a eventual aprovação deste PL 763/23 

poderá implicar em uma revogação implícita total ou parcial da Lei Municipal citada.  

 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 03 de setembro de 2024. 

 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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